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' PROJETa	 . ji.W.ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Dispõe sobre a inclusão do parágrafo único no artigo
175 da Lei Orgânica do Município de São PauloPRE.G4DENTE

1, .... ).--- 	 ç=b

.110	 A Câmara:ffiti4ibip 1 de São Paulo decreta :
_`-----)

Artigo 0"-'''É.i'pa acrescido ao Artigo 175 da Lei Orgânica do Município de São Paulo
1 o parágrafp.úniQ4- 'e terá a seguinte redação.li

Parágr' at,o- :
...

0 *co - "Com referência a alteração de tarifa esta dever: necessariamente
ser precediaa de-5 áij. o rizaç ão da Câmara Municipal mediante aprovaçãN. e 2/5 de seu4

: membros "---' 1,'	 ./
'	 • ..t...-

•

k -r,
-...	 ...."

—	 Artigo 2* Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Artigo 3* Revoga-se toda disposição em contrário.

dÃO DE REViSÃO

16 MA11995

e.,	 ,DT. 10-

Sala das sessões, em 11 de maio de 1995.

Ana Maria Quadros

Cód. 0522
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EXPOSIÇãO DE MOTIVOS

Esta alteração visa prioritariamente, submeter às decisões do executivo referentes a

aumento de tarifa no transporte coletivo público, a apreciação dos munícipes, que são

representados na figura dos seus vereadores.

Procura-se com isto, tornar mais democrático e transparente as ações do executivo

que envolvem e atingem diretamente o cidadão munícipe, que no mais das vezes torna-se

mero expectador frente a este tipo de medida, vendo-se abrigado a cumpri-las sem qualquer

tipo de recurso.

Com esta medida o cidadão terá direito à defesa de seus interesses através de seus

representantes na Câmara, contra possíveis abusos do executivo. Conforme Artigo Primeiro

da Constituição Federal , lei magna e soberana do nosso país, em seu parágrafo único

"Todo poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou

diretamente ..."

Baseados também nos Artigo 2* incisos II e ifi da Lei Orgânica do Município, que

diz com todas as letras, tratar-se de princípio fundamental a soberania e participação

popular, bem como a transparência e controle popular na ação do governo, portanto, para

que cumpra estes princípios fundamentais que regem o nosso município, necessário se faz a

ampliação da esfera da competência do legislativo para poder atuar como órgão

fiscalizador, agindo efetivamente como representantes dos interesses do cidadão.

II-

Cod. 0522



CÂMARA MUNICIPAL Dg SÃO PAULO

.	 	
Papel para informação, rubricado como folha n? 	

06	 95	 26 05	 95
do processo n° 	 de 19	 	  (a)

SR. Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta,

em 26/05/95. À

_	 311 ji,;; c„t4

e

"-(-14‘feLLsa 1.44010-0

.	 .
•	 c:c	 t,t)

A. Com. de Const. • e Justiça

TIT-ITARÈIA3	 CA.:lex/LH-5
Ass. Tecn. Leg. Che a - A. T. M.
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PRORROGAOM

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss2io de parecer desta

ComissMJ, conforme disposto no	 art. . 63, "caput",	 do

Regimento Interno.

\*OvEm,

•

Ver. Dárcio Arruda

Presidente da C	 ss"ão de

Constitui ao e Justiça



Ver. Bárrci-O-Arruda
Presidente

Comisso de Constituiç'ão e Justiça

Tendo em vista a falta de tempo hábil

para maiores estudos sobre 	 a matéria,, e diante 	 do

esgotamento do	 prazo regimental	 para elaboraç'ão	 de

relat6rio, encaminho o presente processo para

prosseguimento de sua tramitaç'ão, conforme determina a art.

64 do Regimento Interno.

Em,	 (SsiC(dig-S
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Papel para informaçao,

g5"(../	 L.95.(a)	processo n"	 de 19 	

PRES'IDEN TE

•

•

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

rubricado como folha n.' 	 (0.6 

Recebido 'na 
Corrilssão N3è

Politica Urb. Metrap.0 MO)

Ambiente

Em 
i4e.gas11:11_2

KüorZe: VEREP‘DOR 	 v---~

PARA RELATAR.
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e Meio AmEwte.
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Vereado
Presidd

ãuel Colasuonno
da Câmara Municipal de São Paulo

EXMO. SR.PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

A fim de obter maiores subsídios sobre o assunto de que trata o

110	 projeto de emenda à Lei Or gânica do Município 006/95, solicitamos

seja encaminhado pedido de informa4es ao Executivo, para que o

mesmo, através de seus órgãos técnicos se pronuncie sobre a

viabilidade da propositura.

em 03/10/95

Vereador Anta o Paiva Monteiro Filho
Presidente da Com. de Política Urbana

Metropolitana e Meio Ambiente

Defiro	 9//05

•
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SEGUE	 	  Juntads6 	.
documento  "-7 	e papel de
rubrIcado4--,sci)

Em ile-D //o 1

nesla data

informação

...

Sr. Marcos,

Oficiar ao Executivo solicitando informaçOes ao

presente projeto de lei.

09-10-95
o

gteronA PORD1N ANDREOlv 1

Chefe de &cita Técnica 11

Sra. Chefe,

Oficiado conforme a Voficitação de V.Sa.

09 - 1?- 75

Anidag
..éltmewa
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São Paulo, 1) de	 cx.:ti-L.1NQ de 1995.

n . n

18 - OF-LEG3
OFrCIO N.0657/1995

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão
de Política Urbana Metropolitana e Meio Ambiente, nos
termos do artigo 68 do Regimento Interno, encaminho a
Vossa Excelência cópia do Projeto de Emenda n2 06/95 à Lei
Orgânica do Município de São Paulo de autoria do Vereador
Ana Maria Quadros - que disp6e sobre a inclusão do
parágrafo dnico no artigo 175 da Lei Orgânica do Município
de São Paulo - solicitando-lhe se digne	 determinar
providências no sentido de que nos envie subsídios	 para
que a referida comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidadé para reiterar a
Vossa Excelência os meus pr .estos de elevadc ,preço e
distinta consideração.

EL COLASUONNO
Presidente

Anexo: xérox do Projeto de Emenda n2 06/95 e do despacho
comissão solicitante, fls. i e 7 do proc.

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf .
iDigníssimo Prefeito do Município de São Paulo.
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CÂMARA MUNICIPAL DE 15h8t0c:onR,,

São Paulo, 11 de	 outubro de 19 95.

•

•

Recebi ofício DT.7/Leg. 3 n 2 657/95, de

11/10/95, encaminhando ao Executivo cápia do Projeto deEmen
-

da n 2 06/95 a Lei Organica do Municipio de Sao Paulo, 	 de

autoria da Vereadora Ana Maria Quadros.

Anexo: cOpias xerográficas do Projeto de Emenda n 2 06/95 e

do despacho da Comissão de Política Urbana, Metropo

litana e Meio Ambiente de fls. 07.

010.0853
mpromono wl~ ~~~.
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Papel para informação, rubricado como

do processo n 091 00G 	 de 19%1" 	/ 	 O 	 	  (a)

CóD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

o

À Couta Comissão de
Po .a Urbna, Metropolitana
e Meio Ambiente

Em,  49  /	 /96 
pA

ifilGELA 110ElIV ANDREOM
Ch4fo Ik &filo Técnica
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GABINETE DO PREFEITO

Olicio A .2 0.13. n.o
__4.---_FOR'43 11.0	

do P„, ,roo
... O.. .___

tio	
de 19_,VY

O Funcionárlo. "---------

•

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, junto ao presente, cópias das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas 'aos Projetos de Lei constantes da relàção

anexa.

Aproveito a oportunidade para

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração:

diliÁlji/AULO MALUF
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno

DignissimO Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/mag.

SGO.1. 002 - DGM

o
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CÓPIA DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO PROJETO DE

EMENDA N9 06/95 Js. LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, REFE

RENTE AO OFICIO N9 18/Leg.3/0657/95, REMETIDO Á CÂMARA MUNICI

2 8 6 -PAL COM O OFICIO A.T.L. N9	 /95.

•

•
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O Funcionárlo

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Folha de informação n2  04-

	 n° 	 ema2.6. .

Do Processo 59-002.436-95*03

Int.: Câmara Municipal de São Paulo

A,ss.: Projeto de Emenda n2 06/95

Inf. n° 1687/95 

• SMT. AJ

Sr. Assessor

Encaminhamos o presente solicitando análise e manifestação, quanto ao

referido na inicial, com a maior brevidade possível, face ao prazo estipulado pela SGM/ATL.

26/10/95

ALOISIO ROBERTO ~CHI NASCIMENTO,
Chefe dé Gabinete

SMT



PREFEITURA DO MUNICIFIO DE S 0 PN

• furna n 	 o  6 do Prol

N ° 	 Or2	 -de 19 (5
3 DE S O FAIJOOF II nci °nari°	 141‘"

Folha In°  do 
p9/ // / 95 (a)UVW~k _do Proc. 59-002.436-95*03

roN'
crA

Ref: Processo 59-002.436-95*03 - Projeto de Emenda à Lei Orgãnica
do Município de São Paulo - Inclusão do parágrafo único ao
art. 175, da L.O.M.

DTP.GAB
Sr. Diretor

Trata o presente de projeto de Emenda n2 06/95, de Autoria da No-
bre Vereadora Ana Maria Quadros, objetivando a inclusão do pará-
grafo único ao art. 175, da Lei Org2nica do Município de São
Paulo.

Encaminhado para análise é manifestação, passaremos a tecer algu-
mas consideraçbes acerca da matérias dada a urgência para devolu-
ção do presente processo.

A matéria abordada pelo projeto refere-se a questão da tarifa'
dispondo que "em sendo alterada esta deverá necessariamente ser
•precedida de autorização da C2mara Municipal, mediante aprovação
de 2/3 de seus membros:

Oras de acordo com o art. 30, inciso V da C.F. é competência ori-
ginária do Município a organização e prestação dos serviços pú-
blicos de interesse local, incluído o de transporte coletivos que
tem caráter essencial. Observado esse princípio, a Lei Org2ni"ca
Municipal dispGs sobre a competência da Prefeitura do Município
para tal, contemplando os requisitos essenciais, em seu art. 175,
para regulamentação do transporte coletivo, ai incluída a
"metodologia, as regras de tarifação e as formas de subsídios."

E é nesse contexto que o projeto de Emenda pretende incluir, como
parágrafo único, a questão tarifária supra mencionada.

Não podemos deixar de salientar para o caso, os expressos termos
do art. 178, da L.O.M. que ao tratar da fixação das tarifas de
serviços de transporte, subordina-as à competência exclusiva do
Município, cujo dever de fixá-las cabe ao Executivo Municipal,
condicionando, entretanto, a remessa até 05 (cinco) dias antes da
entrada em vigor da tarifa à C2mara Municipal, das planilhas e
outros elementos que serviriam de base para divulgação.

Dentro da competência municipal específica que é não s6 o trans-
porte coletivo como um todo, mas também a fixação de tarifas
desse serviço, o projeto em análise invade a esfera privativa do
Executivo, subordinando a tarifa à apreciação e aprovação do
Legislativo, mediante aprovação da maioria.



SONIA MARIA GARM/WW1WWILO
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São Paulo, 03 de novembro de 1995
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Com efeito, o parágrafo único do art. 178 já prevê a apreciação
da Câmara, que necessariamente receberá as planilhas de cálculos,
de modo a justificar o. valor pleiteado para fixação da tarifa,
para ampla divulgação.

Sob esse entendimento, o projeto de Emenda viria por revogar in
totum o disposto no art. 178 e seu parágrafo Itnico, transferindo
a competência do Executivo para o Legislativo Municipal.

Tal medida não s6 fere a autonomia entre os poderes como retira a
agilidade que o processo requer, uma vez que os serviços de
transporte caracterizam-se como essenciais e não podem sofrer
solução de continuidade. Somos pelo veto total do projeto de
Emenda n2 06/95.

Pedindo escusas pelo retorno do processo nesta data, eis que
somente recebemos o presente na data limite para devolução, razão
pela qual não nos estendemos muito sobre a questão, submetemos à
apreciação de V.Sa. para posterior devolução à SGM/ATL.

São Paulo, 31 de outubro de 1995

A
SGM/ATL
Sra. Assessora Ingrid RagdaW

Fazemos, em devolução com. a manifestação supra, que acolho, sub-
metendo à apreciação de-V.Sa.

GABRIEL TADENBARROS CHAUAR ‹tDepartamento de T nsportes Público	 Nc,N
Diretor
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Folha n.o	 	 do roc.

n.o A9 ha	 de 19  r-) 

Defiro V/Z/Q5

• Miguel Colasuonno
ite da Câmara Municipal de São Paulo

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE Sn PAULO

CONSIDERANDO que a ilegalidade ou inconstitucio-
nalidade de um projeto interrompe sua tramitação normal obrigando
ao arquivamento do mesmo.

CONSIDERANDO que, a Douta Comissão de Constituição
e Justiça não emitiu parecer sobre o presente Projeto de Lei.

CONSIDERANDO que às Comissaies permanentes que
ainda deverão se pronunciar sobre a pro positura precisam conhecer
da sua legalidade ou inconstitucionalidade;

REQUEIRO de Vossa Excelência seja o . presente
Projeto de Lei	 encaminhado à Douta Comissão de Constituição e
Justiça para reexame da matéria. Outrossim, solicito que o
reexame em tela seja realizado sem prejuízo do prazo regimental
desta Comissão, possibilitando, desta forma, nosso pronunciamento
sobre o mérito da propositura.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio
Ambiente, em 0.7;w195

4 0N,
Ver-adoit— nt:"  PaivaMonteiro Filho

Presidente da Coa. de Política Urbana

Metropolitana e Meio Ambiente
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DA COMISSM) DE CONSTITUUM) E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE EMENDA ;..1 LEI ORG(ANECA 6/95.

A	 nobre	 Vereadora	 Ana	 Maria	 Quadros
apresentou projeto de emenda à Lei Orgânica, visando
acrescer parágrafo iinico ao seu artigo 175, que estabelece
as matérias que devem ser previstas na regulamentaç"ão do
transporte póblico de passageiro.

inclus"ão de um parágrafo a esse artigo
objetiva determinar a necessidade de aprovaço pela Câmara,
mediante qu(Srum qualificado de dois terços, da a1tera4o da
tarifa remunerat6ria do serviço pkIblico de transporte.
Portanto, nos termos propostos pela emenda, a fixaç'ão da
tarifa deixaria de ser atribuiç'ão exclusiva do Executivo,
formalizada através de decreto, e passaria a depender da
ediç2ço de uma lei, ato de colaboraço entre o Legislativo e
o Executivo.

A prestaç'ão de serviços pelo Poder Piíblico
pode	 ser	 oferecida	 de	 maneira	 centralizada	 ou
descentralizada. Descentralizada quando a Administraço
transferir, por lei, a sua titularidade a autarquias e
entidades paraestatais, ou a sua execuç"ão for delegada a
terceiros particulares, através de concess2io ou permiss'ão,
nos termos da lei.

O serviço de transporte coletivo admite sua
delegaç'ão a terceiro particular, sob as formas indicadas. t.
o que ocorre no Município	 de S2io Paulo, que delegou a
execuç'ão desse serviço à iniciativa privada.

Isto posto, deve-se verificar a forma de
remuneração dos serviços prestados pelo Poder Páblico, que
pode dar-se através de taxa ou de preço p ‘Sblico (tarifa).

Conforme ensina Hugo de Brito Machado ("Curso
de Direito Tributário", 9A ediço, pgs. 331 e seguintes), "o
que caracteriza a remuneraç"ão de um serviço páblico como
taxa, ou como preço páblico, é a compulsoriedade, para a
taxa, e a facultatividade, para o preço, conforme já decidiu
o Supremo Tribunal Federal."

Tal distinç'ão é fundamental, pois as duas
figuras, taxa e preço páblico (ou tarifa), estão sujeitas a
regimes diversos, a primeira submetida a regime de direito
páblico e a segunda ao de direito privado.

Por sua natureza específica, divisível e
facultativa, pois apenas se obrigam a remunerá-lo aqueles
que efetivamente dele fizerem uso, o serviço de transporte
coletivo deve ser remunerado por tarifa e 1 .12o taxa.

vno/6-95
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Em sendo preço público, juridicamente sua
natureza se comporta como contratual, com sua inerente
bilateralidade, consubstanciada num acordo de vontade das
partes sobre o objeto - utilizaço do serviço e o preço -
tarifa.

Fixado que a forma de remuneraç'ão do serviço
de transporte coletivo se opera através de tarifa, deve-se
entender que sua fixaç'ão é competência exclusiva do
Executivo, posto que somente a taxa, vinculada ao regime
jurídico tributário, está sujeita aos princípios
constitucionais da legalidade (exigência da ediç2io de lei
para sua criat4o, fixaç'ão e alteraç'ão) e da anterioridade.

Nesse sentido, observe-se a liç'ão de Edgard
Heves da Silva, em ilustrado artigo publicado em "Cadernos
de Direito Tributário e Finanças Páblicas", nfl 4, Ed. AT,
pgs. 31/39:

"Por este peculiar regime, pode-se afirmar
que a fixaço da tarifa será da privativa
competência do Poder Executivo Municipal, que
o deverá fazer com base em uma política
prápria, embasada na utilidade do serviço
para a populaç"ão, na figura do usuário,
mormente no , pertinente à sua	 capacidade
econ6mica e na figura do prestador, em
especial, quando o serviço é oferecido de
forma indireta, descentralizada, que por ser
uma empresa privada	 demanda um	 retorno
remunerat6rio, contendo a indenizaç'ão 	 do
custo e o lucro.
H2io sé) por isto, mas também, como se viu
anteriormente, pela privativa competência do
Executivo para prestar serviços à populaç2io,
sua atuaço é qualificada como de um gestor
da atividade páblica, agregando-se a ela toda
uma típica responsabilidade perante
terceiros, inseridos, num enfoque político e
social, os usuários.	 .
Há autores que pela sua competência e cultuf‘a
ao	 fazerem	 determinadas	 afirmaçges,
influenciam todos os segmentos que se
envolvem com o tema x. o caso do pranteado
mestre de todos n6s, Hely Lopes Meirelles,
que em seu Direito Municipal magistra: "a
tarifa é o preço publico que a administraç'ão
fixa, prévia e unilateralmente por seus
6rgo5, ou, indiretamente, por seus delegados
- concessionários e permissionários - sempre
em caráter facultativo para os usuários (in
5ã ed., S. Paulo, 1983, Ed. RT, p. 127).
Outro no é pensamento de José Afonso da
Silva: "A fixa4o e a alteraç'ão da tarifa,
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como já se disse, competem ao Executivo... .
Em qualquer hip6tese 7 a tarifa deve ser
fixada e revista pela Administração, com base
em dados concretos da situação do serviço"
(in Direito Municipal Brasileiro, 5ã ed., S.
Paulo, Ed. RT, p. 129).

Adiante, continua o autor

"Resumindo, por fundamental, pode-se afirmar,
deixando registrado de maneira clara e
expressa, que ao ser acolhido o instituto da
tarifa como remunerat6ria de serviços
p6.blicos facultativos, desde que específicos
e divisíveis é de competência do Executivo
Municipal a fixação do valor da tarifa.
6.Na hip6tese	 de	 vir	 a	 ser	 exigida
compulsoriamente a aplicação dos termos
legais, estaria havendo, por parte do Poder
Legislativo, uma usurpação de competência, .
pois a ele cabe tão-somente	 estabelecer
normas de	 administração, reguladoras	 de
atuaç'ão do Prefeito e não	 concretamente
executá-las.

Diante das liç ges reproduzidas resta claro
caber privativamente ao Executivo a fixação da tarifa do
transporte coletivo.

Pretender sujeitar a fixação e alteração da
tarifa do transporte coletivo constitui expediente usurpador
de competência pr6pria e privativa do Sr. Prefeito, ainda
que feito através de dispositivo introduzido na Lei
Orgânica.

A Corte Suprema vem reiteradamente julgando
inconstitucional norma de Constituição Estadual que
inobserve o princípio da reserva da iniciativa ao Chefe do
Poder Executivo.	 o que se vê no ac6rdão abaixo:

"AÇO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE NR . • 89-
6-MG TRIBUNAL PLENO (Dj, 20.08.1993)
EMENTA:-	 AÇ0	 DIRETA	 DE
INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGOS 21, 25, 26,
27, 32	 E 33	 DO ATO	 DAS	 DISPOSIÇUS
CONSTITUCIONAIS TRANSIT6RIAS DO ESTADO DE
MINAS GERAIS, DE 21 DE SETEMBRO DE 1989.
Normas que, por disporem, sem exceção, sobre 
servidores páblicos do Estado, padecem do 
vício de inconstitucionalidade formal, por 
inobservância do princípio da reserva da 
iniciativa legislativa ao Chefe do Poder 
Executivo,	 corolário	 do	 postulado	 da 
separação dos poderes, IMPOSTO AOS ESTADOS
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PELO ART. 25 DA CF/88 e, especialmente, ao
constituinte estadual, no art. 11 do ADCT/88,
combinados, no presente caso, com o art. 61,
parágrafo 12, alíneas a e,c, da mesma Carta.
Configuraç'ão, ainda, de inconstitucionalidacki
material, relativamente aos arts. 21, 27 e
33, por contemplarem hipáteses de provimento
de cargos e empregos pilblicos mediante
transferância indiscriminada de servidores , .e
aproveitamento de bolsistas, ao arrepio !''do
disposto	 no	 art.	 37,	 117	 do	 Texto
Fundamental.

•
Assim, no tem relevo o fato de se prever' f-a

necessidade de lei para fixaOío da tarifa do transporte
coletivo em norma da Lei Orgânica, pois o que importa é que
tal dispositivo implica em usurpaço de iniciativa do Chefe
do Poder Executivo, tendo em vista a natureza do instituto
da tarifa, que, como cremos ter restado demonstrado, compete
exclusivamente ao Sr. Prefeito a sua fixaç'ão e alteraç-ão.

Diante de todo o exposto, somos

Pela Inconstitucionalidade.

Sala da Comiss2o de Constituiç"áo e Justiça ,(591.ta195-
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Ao nobre Vereador:

ANA QUADROS

O PL0R/95  , de sua autoria, será

tido como REJEITADO em virtude de Parecer pela ILEGALIDADE da

douta Comissão de Constituição e Justiça, cabendo, entretanto,

RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme

disposto no art. 79 do Regimento Interno.
•

‘,	 •	 .......
•
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RE.cealp° 1 .e, Ob..	 Atenciosamente
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N.,,•,,,,	 Áf ell/9-	 LUIZ AREIAS DE CARVI.H12
às----------- ''''' -	 `ç' 0 • t.,1;	 A----... TA...d.. É ILÉI r.h.f..

Atenciosamente

LUIZ AREIAS DE CARVIII0
Amua Técnico Leg. Chefe.
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RECURSO	 • 11	 REC
11-0011/1996

Inconformada com o parecer da Comissão de Constituição e Justiça contr5rio

ao Projeto PLO/06/95 venho recorrer desta decisão pelos motivos que exporei

oportunamente.

São Paulo, 06 de Fevereiro de 1996.

Al~17,~7~.~
AN MARIA QUADROS

jeet.-\

Cod. 0522 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÁ° PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 23= 

do processo n•	
006- de 19...q5"-' 	õt 	 	  (a) 	141)/

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acôrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado c/ 	 C93;	 fie.

Arquivo em

O Func.' 
REGIN

ath 4. 5409

Arquivo em	 _
0 Func.'
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SEGUE 	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob (olha	 	  n! C:9"11

Em

(a)
WRIA 'DA

An. do emitida
011



MARIA DAICONCE IÇÂO A8818

aux. do Saci. ..Uris 11

do processo n? 01r.—..0 .0.0 G.. d. 135" 	 §0.,..	 	  , 	  (a)

Papel para informação, rubricado como folha n?

À ATM — SR. Assessor Chefe

Em atençao ao RDS 13-0056/97, da vereadora Ana Maria - Quadros, lider

do PSDB, segue o presente expediente para volta a tramitaçào.

Sào Paulo, 20 de fevereiro de 1997.

Maria Isabel Lopes Correa

Chefe de Seçào — Substituto

CCM. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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.... juntado 	  nesta data, 	 	 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha	 n?

(a)

ít AR t ( DA DONCE00 ASAI.

ANL do Secretaria
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MARIA DA CONCEIÇÂO A88111

Ma, de 8.cratarla L1'' jr:iTE	

MARIA DA CONCEIÇ

Solicito o desarquivainento dos

S) 6 FEV 1997

•;i-lh	 '
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•
' 4IP h;"	

"dilill-P-1

DisFE.iiii•:•1..)	 .,..) 1
\ 1	

i 3 -_,x c...-

2,..ENTO D
I*	 06 F EN • 1997	 -,',..- /1 REOUERTivi 

.' i
I

• •• •

;:j. 3 — :DS ' (
Xd•
/ i.3	 RDS

.36/1.99713-0056/1.997

Projetos-de-Lei abaixo relacionados de minha autoria:

PDL — 22/96 o
PDL — 24/96
PDL — 37-96 o K

6 PDL — 109/96 0 K,
§ PLO — 3/95 o K
; PLO — 6/95 0K
PLO — 3/96 o ,K
PL — 586/950 k

tPL — 663/95 D

PL
PL — 711/95
PL — 715/95

o PL — 716/950 K
p.L
PL

.PL — 782/95
PL — 838/95

g PL — 1000/95 O k
PL — 1013/95
PL — 12/96 0 f<
p/, - 89/96 O l<
'PL-93/96 o¼,
P L — 308/960 K
PL — 343/96
PL — 439/96
PL — 455/96
PL — 528/96 O t(<

4 PL — 633/960
4 PL — 635/96 o k

Sala das Sessões, em de Fevereiro de 1997

ÁrIV	 A4i-d-e4n

ANA MARIA QUADROS
Vereadora
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

26 Papal pala informaçâo. rubricado como folha 10

do procosso no  04-0006 	 do 19
95 02j,	 (n) ....CI A... .........

n j

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

o2--/0 -2-1 lop/

BRENO G DEL A
Assessor Tec. L gislat. Chefe

ATM

. .(.)

Noernia.M.S.Margliés

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Requisitado em j520	 Â 1 -	 — 

rA)
Cl

Arquivado novamente em • 411 - 3 • ---11"Arquivado novamente em

Fls. ° O Func°
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